
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.257 - MG (2018/0085200-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JARDEL RAFAEL SOARES PRATES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.   
AGENTE REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL MAIS RIGOROSO. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Quando explicitada no acórdão impugnado a reincidência específica do agente, 
o regime semiaberto (mais rigoroso) é o cabível para o início do cumprimento da 
pena corporal, ainda que o quantum de reprimenda definitiva tenha sido fixada 
abaixo de 4 anos de reclusão, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, "b", do Código 
Penal.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JARDEL RAFAEL SOARES 
PRATES contra decisão proferida por esta Relatoria que, às fls. 425-428 (e-STJ), negou 
provimento ao recurso especial defensivo, para manter o acórdão recorrido e afastar o princípio 
da insignificância.

Em suas razões, o agravante sustenta que "em casos semelhantes, a 5ª e a 6ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça vêm adotando a teoria que 'nem a reincidência nem a 
reiteração criminosa, tampouco a habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e isoladamente, 
para afastar a aplicação do denominado princípio da insignificância.'" (e-STJ, fl. 440).

Defende, ainda, que "caso assim não entenda Vossa Excelência, requer, seja 
analisada, de ofício, a possibilidade de modificação do regime de semiaberto para aberto, nos 
termos do HC n. 123.108/MG, HC nº 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, sob a relatoria do 
Ministro Roberto Barroso, paralisando-se a incidência do art. 33, § 2º, c, do CP no caso concreto, 
com base no princípio da proporcionalidade." (e-STJ, fl. 446).

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso ao exame do órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada, a seguir transcrita, está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e não merece reparo.

"De início, impende consignar que o "princípio da insignificância - que deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA, DJ 19/11/2004).
Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, 
é necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso 
concreto, a fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente 
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relevante ao bem em questão.
Assim, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, 
deve estar presente também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu 
não poderá ser um criminoso habitual.
Na hipótese dos autos, observa-se que, ao afastar a aplicação do principio 
da insignificância, o Tribunal de origem utilizou-se dos seguintes termos:

'Contudo, inferindo, que no caso em tela (CAC - fls.145/146), trata-se de 
réu reincidente, ostentando condenação anterior por crime contra o 
patrimônio, tal situação impede a aplicação do mencionado principio, já 
que, em caso contrário, haveria forte incentivo à prática criminosa 
reiterada, com o consequente desrespeito ao fundamento da pena, que é 
exatamente a ressocialização do agente.'  (e-STJ, fl. 376).

Nesse passo, ao assim decidir, o Tribunal a quo foi ao encontro da 
jurisprudência de ambas as Turmas Criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça, as quais reconhecem que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que não 
se apresenta na hipótese.
A propósito, confira-se:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
OBJETOS AVALIADOS EM APROXIMADAMENTE 28% DO SALÁRIO 
MÍNIMO.
I. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas 
de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da 
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de 
interpretação restrita do tipo penal.
II. No caso, todavia, o recorrente é reincidente e possui diversas 
anotações por delitos patrimoniais, além de ter tentado subtrair bens 
avaliados em R$ 192,00, aproximadamente 28% do salário mínimo, não 
fazendo jus à aplicação do princípio bagatelar.
III. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.567.443/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/3/2016).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.   
APLICAÇÃO   INCABÍVEL. PACIENTE REINCIDENTE.  MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
O  STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio  
da insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os 
seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma  periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do   comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
Não preenchido o requisito da mínima ofensividade da conduta do 
agente,  ante a evidência de reincidência, já que a paciente ostenta outra 
condenação  com trânsito em julgado pelo delito de tráfico de drogas, 
devendo, ainda,  ser ressaltado o fato de a própria ter causado lesões 
corporais na vítima.
A Terceira Seção desta Corte Superior, em recente julgado, ratificou o  
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entendimento de que a reiteração criminosa impossibilita a aplicação do  
princípio da insignificância nos crimes de furto, ressalvada a 
possibilidade de as instâncias ordinárias, no exame do caso concreto, 
entenderem pela sua incidência. (EAREsp n. 221.999/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO  SOARES DA FONSECA, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015).
Habeas Corpus não conhecido.' (HC 301.436/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (Desembargador convocado do TJSP), SEXTA TURMA, 
DJe 16/3/2016).

Assim, deve ser mantido o entendimento adotado pelo Tribunal a quo no 
sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à 
hipótese, pois trata-se, como visto, de apenado reincidente, fato que 
demonstra a intensa reprovabilidade de sua conduta, suficiente e necessária 
a recomendar a intervenção estatal, até mesmo como forma de coibir a 
reiteração delitiva.
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do Regimento 

Interno do STJ, nego provimento ao recurso especial."

Cumpre registrar que, excepcionalmente, esta Corte, analisando caso a caso, tem 
reconhecido o princípio da insignificância para réus reincidentes, mormente quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, 
situação que não se apresenta na hipótese.

Por fim, explicitado no acórdão impugnado que o réu é reincidente específico, o 
regime semiaberto (mais rigoroso) é o cabível para o início do cumprimento da pena corporal, 
ainda que o quantum de reprimenda definitiva tenha sido fixada abaixo de 4 anos de reclusão, 
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, 'b', do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0085200-8 REsp 1.735.257 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05535131820158130079  079150553513  10079150553513001  10079150553513002  
5535131820158130079  79150553513

EM MESA JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARDEL RAFAEL SOARES PRATES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARDEL RAFAEL SOARES PRATES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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